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ADOÇÃO: A CONTA NÃO FECHA! 
SOLUÇÕES MÁGICAS PROLIFERAM

 
 
 

NÚMERO DE PRETENDENTES X NÚMERO DE CRIANÇAS NO CADASTRO
DE ADOÇÃO -  POR REGIÃO DO BRASIL

Fonte: Cadastro Nacional de Adoção - Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça/2018

 +  de 9 mil  cr ianças e  adolescentes
em todo o país  aguardam uma

famíl ia  VERSUS 45 mil  pessoas que
constam como pretendentes no

Cadastro Nacional  de Adoção
(Agência  Brasi l )
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O aumento dos acolhimentos e/ou queda nas adoções têm levado à  construção de caminhos,  nem
sempre fundados nos pr incípios  ét icos,  e  no estr i to  interesse de cr ianças e  adolescentes .  Cr í t icas  à
exposição desmedida de cr ianças e  adolescentes permeiam esse debate.  Como exemplo,  o  caso do
evento "Adoção na Passarela"  promovido,  em maio,  pela  Associação Mato-grossense de Pesquisa e

Apoio à  Adoção (AMPARA),  ou a inda programas of ic ia is  como "Adote um Boa Noite" .  O Conselho
Nacional  de Just iça  (CNJ)  revela  que,  de acordo com as informações do Cadastro Nacional  de Adoção

(CNA),  havia  mais  de 45.900 pessoas cadastradas como pretendentes até o f inal  de abr i l  de 2019.
Neste mesmo per íodo,  constava mais  de 9.500 cr ianças e  adolescentes à  espera de uma famíl ia .  A

preferência  da maior ia  dos pretendentes é  pela  fa ixa etár ia  de até 3  anos.  Entre os  jovens que
aguardam a adoção,  67,6% têm idade entre sete e  17  anos.

A ADOÇÃO É PAUTA RECORRENTE DO JUDICIÁRIO 
NA ÚLTIMA DÉCADA. CAMPANHAS ENXUGAM GELO

Alessandra Medeiros

Alberta  Emíl ia  Dolores  de Goes

Cr ist ina Rodr igues Rosa Bento Augusto

"Em vez de centrar  esforços,  vontade pol í t ica ,
orçamento adequado e o efet ivo 

compromisso com a proteção de dire itos  de cr ianças,
de adolescentes e  das famíl ias ,  as  a lterações

( legis lat ivas)  apontam no sent ido de penal izar ,  de
alguma maneira ,  a  famíl ia  b iológica ."  

"Acreditamos que os pretendentes (à  adoção)  devam ser
responsabi l izados enquanto c idadãos por  essa importante

decisão que i rá  t ransformar as  suas v idas,  mas,  e ,
pr incipalmente,  a  da cr iança.  Só depois  de se posic ionarem
formalmente como adotantes daquela  cr iança,  e la  poderá

ser  l iberada para in ic iar  o  estágio de convivência . "  

"Hoje,  tenho medo pelas  campanhas de adoção tardia .  Medo
pelo impacto da frustração de quem, mesmo ass im,  não

encontrou uma chance e  f icará  no abr igo até a  maior idade.
Medo pela  espetacular ização de uma s i tuação tão

vulnerável ,  cujo dever  do Estado ser ia  sua proteção."

No mês de maio em que se
comemora o Dia  Nacional  da
Adoção,  polêmicas em torno

de evento que expõe
cr ianças e  adolescentes

impuls iona o debate sobre
como resolver ,  de forma

ética,  uma equação que não
fecha! Escola Paulista da Magistratura (EPM)

P.  03 e 04

P.  06 e 07

P.  05
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atendimento psicológico,
psiquiátr ico,  or ientação e
tratamento à  dependência  de
álcool  ou drogas,  inclusão em
programa de auxi l io  a  famíl ia ,
escola ,  etc . . .Compreende-se,
ass im,  que não só as  cr ianças e
adolescentes sejam
responsabi l idade do Estado,  mas
também suas famíl ias ,  pois  não
existe  suje ito que não esteja ,
desde sua or igem, permeado por
histór ia  e  pertencimento famil iar .
Embora o art igo 23 do refer ido
Estatuto enfat ize que a  fa lta  ou a
carência  de recursos mater ia is  não
const i tu i  motivo suf ic iente para a
perda ou a  suspensão do   poder
famil iar ,  constatamos
empir icamente que as  refer idas
medidas protet ivas  dest inam-se
na prát ica  a  uma classe social
específ ica ,  de baixa renda,  cujo
acesso aos di re itos  fundamentais
se mostra  prejudicado já  há
algumas gerações.As recentes
alterações na Lei  apontam para o
encurtamento de prazos,  rapidez
e agi l idade nos processos.  Em
contrapart ida,  não vemos nenhum
art igo de le i  recentemente
alterado que cobre do Estado
garant ias  em relação à  oferta  dos
atendimentos previstos nas
legis lações com a urgência  e
qual idade necessár ias  para que
mudanças possam de fato ocorrer .  
 
 
 
 
 
Em vez de centrar  esforços,
vontade pol í t ica ,  orçamento
adequado e o efet ivo 
compromisso com a proteção
de dire itos  de cr ianças,  de
adolescentes e  das famíl ias ,  as
alterações apontam no sent ido 
de penal izar ,  de alguma maneira ,
a  famíl ia  b iológica .  Na falta  de
pol í t icas  públ icas  que garantam o
suporte necessár io  às  famíl ias ,
estas  acabam sendo
culpabi l izadas pela  ausência  de
mudanças,  como se bastasse 

Adoção é tema sempre presente
na mídia ,  na maior ia  das vezes
retratada como algo burocrát ico,
moroso e obscuro.  Ao mesmo
tempo em que é romantizada,
ignorando-se as  dif iculdades
inerentes ao processo,  cr ianças e
adolescentes não raramente são
apontadas/os como “ invis íveis”  e
“esquecidas/os”  nos serviços de
acolhimento,  carentes e  v í t imas
de uma famíl ia  negl igente.
O desconhecimento de todo o
complexo processo que envolve a
adoção,  somado à ideia  de que
todos que estão nas refer idas
inst i tu ições estão abandonados,
não possuem famíl ia  ou estão à
espera de pretendentes que os
adotem, levam a conclusões
equivocadas sobre o melhor
interesse destas  cr ianças e
adolescentes .  Portanto,  torna-se
imprescindível  informar-se
acerca do assunto e  a  melhor
maneira  é  compreendendo o que
af inal  é  a  adoção? 
 
 
 
 
O Estatuto da Cr iança e  do
Adolescente (ECA) prevê em seu
art igo 98 que “as  medidas de
proteção à  cr iança e  ao
adolescente são apl icáveis
sempre que os di re itos
reconhecidos nesta Lei
forem ameaçados ou v iolados” .
Prossegue apontando como
causas que demandam proteção
três  i tens,  a  saber ,  I-  por  ação ou
omissão da sociedade ou do
Estado;  I I-  por  fa lta ,  omissão ou
abuso dos pais  ou responsáveis  e
I I I-  em razão de sua conduta.  O
art igo 101  l ista  nove medidas
protet ivas  anter iores  à  colocação
em famíl ia  subst i tuta ,  ou seja ,  a
adoção.  Antes do acolhimento
inst i tucional  ou famil iar ,  medida
que impõe o afastamento
drást ico da cr iança/adolescente
de sua famíl ia  e  relações socia is ,
consta uma l ista  de
encaminhamentos para 

O QUE AFINAL É A ADOÇÃO? 

Crist ina Rodr igues Rosa
Bento Augusto é  Psicóloga

Judic iár ia  desde 2006 e
Psicoterapeuta Cl ín ica  desde

1998.  Graduada em
Psicologia  pela  Univers idade

Presbiter iana Mackenzie
(1997) .  Especial ização em
Psicoses da Infância  pela

Escola  Paul ista  de Medic ina e
Especial ização em

Psicoterapia  Psicanal í t ica
pela  USP (1998-2000).

Especial ização em
Psicoterapia  Psicanal í t ica

pela  USP (2001-2003).
Atuou como psicóloga na

Associação Quero Quero de
Reabi l i tação motora e

Educação Especial  (2000-
2005).  Ps icoterapeuta no
PECP-Einstein -  Programa

Einstein na Comunidade do
Paraisópol is  -  (2005-2006).

ECA é que define 
direitos e limites

Falta Política Pública
para a família
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ampliado de re je ição após esta
exposição.  Campanhas v isando à
conscient ização de pretendentes
em relação à  adoção tardia  se
mostram fundamentais ,  pois
estando estes  abertos a  perf is
mais  ampl iados e  pautados na

vontade das mães e  pais  para
que suas v idas mudassem. Há
que se considerar  que os
serviços de sócio ass istência
estão sendo desmontados
ult imamente.  Temos observado
o fechamento de alguns
serviços,  outros com reduzido
número de prof iss ionais  e/ou
sem verba suf ic iente para
executar  os  programas a  que se
dest inam. Dessa forma,  o
encurtamento de prazos,  sem o
devido acompanhamento das
famíl ias ,  desconsiderando os
pr incípios  basi lares  da proteção
integral ,  pode ser  
um caminho para a  massiva
destruição do poder  famil iar
como uma maneira  mais
s impl ista  e  fác i l  de
aparentemente proteger  a
cr iança.  Anal isando as  a lterações
como um todo,  observa-se o
foco dado à  adoção como algo
que supostamente resolver ia  os
problemas da cr iança,  part indo
do pressuposto de que a  famíl ia
biológica não merece
invest imento ou tempo,  pois  é
falha e  incapaz.  O que as
alterações propõem, neste
sent ido,  torna-se o oposto dos
pressupostos básicos da
prevalência  da famíl ia  de
or igem. 

real idade das cr ianças e
adolescentes disponíveis  à
adoção,  o  sonho de se
tornarem pais  se  torna
possível .  
 
 
 
 
 
 
A  exposição de imagens,  em
contrapart ida,  poder ia ,  e  a  meu
ver ,  dever ia ,  ser  evitada,  pois  a
cr iança e/ou adolescente real  é
muito mais  complexo do que é
possível  projetar  num rosto
posando para uma foto.  Quem
sabe o Estado possa começar  a
se mobi l izar  para de fato
garant i r  a  proteção integral  das
cr ianças e  adolescentes,
respeitando os pressupostos da
proteção integral  como
conceito imutável  e
inegociável ,
independentemente da c lasse
social .

Quem quer 
adotar Quem?

Na mesma estei ra  das famíl ias ,
as  cr ianças e  adolescentes nos
serviços de acolhimento que
necessitam da medida de
colocação em famíl ia  subst i tuta
e não apresentam o perf i l
procurado pela  maior ia  dos
pretendentes à  adoção perdem o
dire ito ao respeito,  que consiste
na inviolabi l idade da integr idade
f ís ica ,  ps íquica e  moral  da
cr iança e  do adolescente,
abrangendo a  preservação da
imagem, da ident idade,  da
autonomia,  dos valores ,  ideias  e
crenças,  dos espaços e  objetos
pessoais ,  garant ido no art igo 17
do ECA.  Suas imagens são
expostas  em s ites  na internet ,
apl icat ivos de busca,  espaços
públ icos,  passarelas ,  dentre
outros,  e  para estas  cr ianças e
adolescentes a  eventual
local ização de uma famíl ia
adotiva just i f ica  a  exposição.
Estudos certamente precisam ser
feitos  sobre os  impactos tanto
em relação aos que conseguiram
uma famíl ia  pelo fato de sua
imagem causar  comoção ou
piedade,  ass im como para os
que não conseguiram e precisam
lidar  com o sent imento 

 
 

Exposição da
imagem é

inegociável

Fonte: Cadastro Nacional de Adoção - Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça/2018
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Pensar  a  adoção tardia  no Bras i l
requer  a  compreensão de uma
dimensão mult i facetada,  tendo
como pr incipal  desaf io  o melhor
interesse da cr iança e  do
adolescente.  E  como é dif íc i l  ser
um dos responsáveis  neste
sistema de garant ia  de dire itos  e
ter  a  certeza que estamos
indicando o que,  de fato,  pode
ser  o  melhor? Temos como
var iáveis :  o  luto pela  famíl ia  de
or igem, a  expectat iva de serem
desejados por  uma nova famíl ia  e
corresponderem às expectat ivas
dessas pessoas,  a  desconf iança
de se abr i rem para uma s i tuação
totalmente nova,  ou a inda,
tentarem, uma segunda vez,  após
uma aproximação ter  s ido mal
sucedida.

adoção internacional  a inda era
uma perspect iva,  eu v ia  uma
possibi l idade.  T ive a
oportunidade de acompanhar
vár ios  casos,  inclus ive no pós-
adoção.

AS ANGÚSTIAS DA ADOÇÃO TARDIA

Alessandra Medeiros ,  é
Assistente Social  Judic iár ia  no

Tr ibunal  de Just iça  do Estado de
São Paulo,  graduada em Serviço

Social  pela  Pontif íc ia
Univers idade Catól ica  de São

Paulo (PUC/SP) .  Tem exper iência
na área de Serviço Social ,  com

ênfase em Serviço Social
Apl icado,  atuando e pesquisando
as temáticas :  ass istência  social ,
cr ianças e  adolescentes,  como

também pessoas em s ituação de
rua.   Atualmente estuda adoção
internacional  e  a  legis lação das

organizações socia is .  Coordena o
curso de Serviço Social  no

Centro Univers i tár io  Assunção
(UNIFAI) ,  como também o curso
de pós-graduação em Gestão de

Pol í t icas  Públ icas  e  Projetos
Socia is  nesta mesma inst i tu ição.  

O est igma 
da re je ição

Tenho percebido que o processo
de adoção,  por  vezes,  está
centrado em pessoas cheias  de
boas intenções,  no entanto,  que
desconhecem como vivem
crianças e  adolescentes
inst i tucional izados à  espera de
uma famíl ia  subst i tuta .  Essa boa
intenção vai  desde autor idades
do judic iár io ,  até  organizadores
de desf i les ,  como também
pretendentes à  adoção que
confundem este desejo com a
car idade.  Será que estas  pessoas
imaginam o impacto da re je ição
na v ida desta cr iança e  deste
adolescente? Pude acompanhar
adolescente que não chegou a
receber  nenhuma vis i ta  de
pretendente,  mesmo tendo
part ic ipado de campanhas.  Ouvir
seu choro no banheiro,  enquanto
outras  recebiam vis i tas ,  me
deixava sem ação e sem palavras .
-  “Tia ,  não quero mais  f icar  aqui .
Eu quero uma famíl ia” .  Quantas
vezes escutei  esta  f rase e  t ive
que expl icar  que a  idade ser ia  um
fator  que tornava a  busca mais
dif íc i l?  Confesso que quando a

Adoção
internacional

Hoje,  tenho medo pelas
campanhas de adoção tardia .
Medo pelo impacto da frustração
de quem, mesmo ass im,  não
encontrou uma chance e  f icará
no abr igo até a  maior idade.  
Medo pelas  devoluções e
interrupções que a inda não
conseguimos mensurar .  Medo
pela espetacular ização de uma
situação tão vulnerável ,  cujo
dever  do Estado ser ia  sua
proteção.  
Também polêmica é  a  adoção
internacional .  Confesso que no
iníc io  eu não conseguia  me
conformar em não ter
encontrado ninguém no Bras i l
que est ivesse habi l i tado a  f icar
com alguma cr iança ou grupo de
irmãos.  Depois ,  v inha à  angúst ia
de saber  que perder iam a
cidadania  bras i le i ra  e  i r iam
embora rumo ao desconhecido:
país  d iferente,  id ioma diferente
e a inda com pessoas que haviam
convivido apenas por  t r inta  dias .
Creio que precisamos trocar  mais
informações sobre o assunto e
ver  como estão estas  cr ianças e
adolescentes que,  por  sucess ivas
rupturas  e  f ragi l idade das
pol í t icas  públ icas ,  encontraram
uma famíl ia  apenas fora  do
Brasi l .Conhecer  como se
encontram hoje e  como foi  o
processo de inserção na nova
cultura  e  como estes  pais  se
relacionaram com a questão da
diferença de raça e  cor ,  pode nos
ajudar  a  enfrentarmos os
desaf ios  da adoção tardia  no
Brasi l  de dimensões e  diferenças
imensas,  muitas  vezes dentro de
um mesmo distr i to .
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A "DEVOLUÇÃO" EM PROCESSOS ADOTIVOS
A “devolução” de cr ianças e  de
adolescentes durante o estágio
de convivência  demonstrou ser  a
ponta de um iceberg de um
sistema de (des)  proteção social
muito maior .  Neste sent ido,  as
nossas ref lexões passaram por
vár ias  questões onde pode
ocorrer  a  v iolação de dire itos ,
como:  a  s i tuação de acolhimento
inst i tucional ,  a  separação da
cr iança de sua famíl ia  de or igem,
o processo de dest i tu ição do
poder  famil iar ,  as  adoções e  as
devoluções antes e  pós-adoção
a inadotabi l idade de cr ianças
maiores  (ac ima de três  anos,  por
questões étnicas/racia is ,
problemas de saúde,  pertencer  a
grupo de i rmãos,  etc) ,   entre
outras .  Ass im,  quando tratamos
do processo adot ivo,
acreditamos que o estágio de
convivência  seja  uma etapa
basi lar  para a  gradual
consol idação do processo de
f i l iação;  no entanto,
compreender  qual  o  seu objet ivo
é de fundamental  importância .
De acordo com a legis lação,
part imos do entendimento de
que o estágio de convivência  é  o
per íodo de adaptação da
cr iança/adolescente à  famíl ia
subst i tuta  e  não o contrár io ,
como é interpretado usualmente
por  pretendentes e ,  em boa
parte dos casos,  também pelos
operadores de dire ito,  equipes
interdisc ipl inares  da Vara da
Infância  e  Juventude (VI J )  e
serviços de acolhimento
inst i tucional .  Para  Epaminondas
da Costa,  promotor  do Tr ibunal
de Just iça  de Minas Gerais ,  o
estágio de convivência ,  previsto
no art .  46 do ECA,  não pode
servi r  de just i f icat iva legít ima
para a  causação,  voluntár ia  ou
negl igente,  de prejuízo
emocional  ou psicológico à
cr iança ou ao adolescente
entregue para f ins  de adoção,
especialmente diante dos
pr incípios  const i tucionais  da
dignidade da pessoa humana e 

da pr ior idade absoluta em relação
à proteção integral  à  infância  e  à
juventude.  Ass im,  o  estágio de
convivência  não pode ser  v isto
como um “test  dr ive” ,  mas como
período de adaptação da cr iança à
famíl ia .  Acreditamos que os
pretendentes devam ser
responsabi l izados enquanto
cidadãos por  essa importante
decisão que i rá  t ransformar as
suas v idas,  mas,  e ,
pr incipalmente,  a  da cr iança.  E ,  só
depois  de se posic ionarem
formalmente como adotantes
daquela  cr iança,  e la  poderá ser
l iberada para in ic iar  o  estágio de
convivência ,  no qual  e la  é  a  f igura
central  que poderá se adaptar  ou
não àquela  famíl ia .  Nessa direção,
compreendemos que aos
pretendentes – que passam por
um per íodo de or ientação e de
aval iação pela  equipe
interprof iss ional  –  são oferecidas
alternat ivas  que podem
possibi l i tar- lhes tomar uma
decisão de modo responsável ,
planejado,  d ia logado e ref let ido
sobre essa importante
transformação da v ida famil iar .  
 
 
 
 
 
O processo de aval iação social  e
psicológica é  também uma
ocasião que pode ser  entendida
como um momento de elaboração
e fortalecimento quanto à  decisão
que está  sendo tomada.  Nessa
direção,  é  preciso ref let i r  que as
s ituações de devolução de
cr ianças e  de adolescentes ao
Judic iár io ,  durante o estágio de
convivência ,  causam graves
impactos no que tange aos
aspectos emocionais ,  na
construção de suas ident idades,
na relação com o mundo,  nas
futuras  relações interpessoais ,
entre  outros .  Durante a  pesquisa,
foram apontadas pelos
prof iss ionais  como consequências
também, o desencadeamento de

Alberta  Emíl ia  Dolores  de Goes
é Assistente Social  Judic iár ia

(Tr ibunal  de Just iça/SP) ,  desde
2010,  com atuação no s istema

de garant ia  de dire itos  da
Infância  e  Juventude.  Docente

em cursos,  formações,
supervisões e  capacitações na

área do serviço social ,  na
garant ia  de dire itos  da infância

e juventude,  da segur idade
social .  Doutora em Serviço

Social  pela  PUC/SP;  Mestre  em
Serviço Social  (PUC/SP) ,

Especial ista  em Saúde Públ ica
(USP/Saúde Públ ica/SP) ,

Especial ista  em Saúde Mental
(USP/Enfermagem/SP) e
Especial ista  em Violência

Domést ica Contra  Cr ianças e
Adolescentes

(USP/Psicologia/SP) ,
integrante do Movimento de

Proteção Integral  de Cr ianças e
Adolescentes .

Traumas da "devolução"
no estágio de convivência



Characters

t ranstornos mentais  naqueles  que
vivenciaram essa exper iência
(quadros depress ivos,  ps icót icos,
entre outros) .  A devolução,  como
descreve a  l i teratura a  respeito,
s ignif ica  uma exper iência  que
pode reeditar  para a  cr iança e/ou
adolescente,  a  sua histór ia  de
abandono.  O impacto da
“devolução”,  pode a inda af lorar  o
sent imento de culpa por  não ter
dado certo o convív io com a famíl ia
e,  ao mesmo tempo,  ocorrer  a
vergonha por  ter  que retornar  para
o acolhimento inst i tucional  após
um “fracasso” .  A cr iança “têm uma
tr ipla  perda (s ic) :  da esperança,  
da famíl ia  e  pelo fato de f icar
est igmatizada,  uma vez que a
devolução constará  em seu
histór ico e  poderá prejudicar  uma
próxima adoção”.  (Hál ia  Paul iv  de
Souza,  autora do l ivro "Adoção
Tardia  –  Devolução ou Desistência
de um Fi lho?"  Ed.  Juruá) .  
 
 
 
 
 
Com essa perspect iva,  nos
processos adot ivos,  é  imperat ivo
que as  cr ianças/adolescentes
tenham a “pr ior idade absoluta”  e
sejam colocadas em pr imeiro plano.
Assim,  destacamos a  necessidade
de que os adultos  sejam
responsáveis  e  comprometidos
(todos,  desde os representantes do
Judic iár io  até os  pretendentes)  pelo
processo de adoção.  Nesta di reção,
destacamos que,  no caso dos
pretendentes,  esse compromisso
vai  muito além daquele que se
assemelha ao de um “consumidor”
que busca na lo ja  um “bem” e que,
se não gostar ,  poderá devolvê-lo.
Nesse contexto,  a  cr iança pode
f igurar  como “objeto”  e  não
“sujeito”  nos processos de adoção-
devolução.  Esse cenár io nos faz
pensar  sobre a  sociabi l idade na
pós-modernidade em que as
relações interpessoais  ocorrem na
lógica semelhante à  dos bens de
consumo,  ou seja ,  quando algo já
não nos interessa,  f icou obsoleto
ou apresenta algum defeito,  é  
 

rapidamente descartado ou
trocado.  Com essa perspect iva,
geralmente,  a  devolução durante
o estágio de convivência ,  pode
ocorrer  muito mais  pelas
dif iculdades dos futuros pais  no
per íodo de adaptação,  pelas  suas
histór ias  pregressas ,  pelas
dif iculdades de convivência  que,
 por  vezes,  podem estar
embasadas nas crenças e  mitos
sobre a  v ida pré-adotiva das
cr ianças e  pelopeso da genét ica
herdada.  ( . . . )  A  famíl ia  geralmente
atr ibui  determinados
comportamentos
às histór ias  de v ida dif íceis  de
serem esquecidas .  
 
 
 
 
 
Ut i l izamos o termo devolução
para s i tuações de interrupção da
processual idade adot iva durante
o estágio de convivência    (per íodo
de adaptação que antecede a  
decisão judic ia l  da adoção)  por
entendermos que,  os    adultos
envolvidos no processo de adoção
se prepararam,  planejaram,
t iveram a oportunidade de
conhecer  a  h istór ia  pregressa 
da cr iança/adolescente,  foram
apresentados previamente,  
se  aproximaram e,  enf im,
“escolheram” de forma consciente
esse modo de f i l iação.  Já  
para os  casos de interrupção 
da convivência  após a  sentença
de adoção,  ou seja ,  pós-adoção,
há todo aparato legal  de
responsabi l ização dos adultos
envolvidos,  por  se denominar
 “abandono de incapaz” ;
É preciso adensar  e  intensif icar  o
preparo pré-adoção e ps icológico,
social  e  jur íd ico) ,  por  entender
que os pretendentes também têm
os seus dramas,  as  suas t ramas e
suas histór ias  relac ionadas a
dores não superadas,  a  exemplo:
s i tuações de infert i l idade,  de
luto,  de abortos,  de ideal ização
do f i lho adot ivo,  entre  tantas
outras  questões.  Entendemos que
a devolução pode ter  também

uma relação direta  com o
processo de   habi l i tação e
aval iação dos pretendentes .  
Não no sent ido de dizer  que foi
fe ita  uma boa ou má
habi l i tação.  Af inal ,  não basta
apenas ter  condições objet ivas
(mater ia is) ,  pois ,  não se t rata  de
um aspecto tão pragmático nem
sequer  basta atr ibuir  culpa a
quem quer  que seja .
Entendemos que se deve
expl ic i tar  a  necessidade de que
as aval iações sejam cr i ter iosas
na direção de uma maior
capacidade de   escuta 
e  de percepção do não dito;
Nenhuma famíl ia  (postulante à
adoção)  será  a  mesma após a
devolução em processo adot ivo,
mas importa ref let i r  sobre quais
serão os impactos dessa medida
àqueles  em fase pecul iar  de
desenvolvimento,  ou seja ,  as
cr ianças e  adolescentes;  Em
alguns casos,  a  interrupção da
processual idade da adoção
poderá ser  a  melhor  medida
para a  cr iança/adolescente
devendo haver  todo um
trabalho/acompanhamento para
que haja  o menor dano/impacto
possível ;  
Os processos adot ivos
desenvolvidos sem respeito 
ao tempo de preparo da
cr iança/adolescente e  da famíl ia
postulante e ,  também, sem a
possibi l idade de aproximação
dos envolvidos,  apontam para
maiores  r iscos de devolução.
Por  f im,  é  preciso deixar  de
romancear  os  processos
adotivos,  v istos  de modo
superf ic ia l  e  no senso comum
como atos de bondade,  de amor
e de salvação de cr ianças e
adolescentes em medidas
protet ivas  de acolhimento.  
Entre tantas  ações necessár ias ,
é  fundamental  o  debate sobre a
f i l iação adot iva nos diferentes
espaços socia is ,  como escolas ,
hospita is ,  univers idades,  centros
culturais ,  d i ferentes meios de
comunicação,  l i teratura,  entre
outros .

Considerações
Finais
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EVENTO "ADOÇÃO NA PASSARELA" 
GEROU UM TSUNAMI DE CRÍTICAS

Um evento denominado "Adoção na Passarela"
real izado no dia  21  de maio pela  Associação
Mato-grossense de Pesquisa e  Apoio à  Adoção
(AMPARA),  em parcer ia  com a Comissão de
Infância  e  Juventude (CI J )  da Ordem dos
Advogados do Bras i l  –  Seccional  Mato Grosso
(OAB-MT) provocou um tsunami de cr í t icas ,
pr incipalmente nas redes socia is .  Cr ianças 
e  adolescentes,  aptas/os para adoção
"desf i laram" no Pantanal  Shopping para
pretendentes aptos/as  para a  adoção.  Ass im 
que o evento foi  d ivulgado,  reações negat ivas
tomaram conta da rede,  a  maior ia ,  centrada na
exposição indevida da imagem de cr ianças e
adolescentes .  Ent idades e  Movimentos de
Proteção à  Cr iança emit i ram notas  de repúdio 

e  o debate foi  polar izado.  Numa ponta,  a  indignação,  condenando a  exposição dos jovens como
mercador ia .  Na outra ,  os  que defenderam a in ic iat iva,  qual i f icando-a de necessár ia  para  maior
conscient ização das pessoas quanto aos dramas de cr ianças que buscam uma famíl ia .  A v isão
predominante é  a  de que houve despreparo e  execução desatenta aos preceitos  básicos indicados pelo
própr io Estatuto da Cr iança e  do Adolescente (ECA).  No dia  23 de maio,  o  colet ivo do Movimento pela
Proteção Integral  de Cr ianças e  Adolescentes emit iu  nota que repudia  qualquer  exposição de cr ianças e
adolescentes em campanhas voltadas à  adoção.  A OAB-MT e a  Ampara negam qualquer  t ipo de distorção
do evento voltado à  conscient ização da sociedade quanto à  adoção tardia .  O Movimento subl inha que o
evento integra,  na verdade,  ações cont ínuas que ganham respaldo no Poder  Judic iár io  e  ent idades
pr ivadas,  na contramão do que dispõe o inciso V,  do art .  100,  do ECA que assevera a  ação protet iva do
Poder  Públ ico.

Escola Paul ista  da Magistratura

Encontro ‘Adoção como
pol í t ica? 
 No dia  13  de junho,  a  Escola  Paul ista  da
Magistratura,  em parcer ia  com o Inst i tuto
Brasi le i ro de Dire ito da Cr iança e  do Adolescente
(Ibdcr ia-ABMP) e  a  Coordenadoria  da Infância  
e  da Juventude (CI J )  promoveram um Encontro
com foco no tema adoção.  Pres idiu  a  mesa,  o
desembargador  Reinaldo Cintra  Torres  de 
Carvalho,  coordenador  da área da Infância  e
Juventude da EPM. Como expositores ,  o  di retor
do Ibdcr ia-ABMP,  Raul  Augusto Souza Araújo,  
e  a  pedagoga Isa  Mar ia  Ferrei ra  da Rosa Guará,
assessora da Associação de Pesquisadores dos
Núcleos de Estudos e  Pesquisas  da Cr iança e  do
Adolescente -  NECA,  Reinaldo Cintra ,  mencionou
o evento ocorr ido no Mato Grosso,  Ele  pontuou
que a  convivência  famil iar  deve ser  somada
às v ias  de solução.  No mesmo sent ido,  Raul  
Araújo lembra  a  importância  da equipe de 

diagnóst ico,  composta pelo conselho tutelar ,  just iça ,
ass istência  social ,  delegacias  e  serviços de saúde,  que
deve ser  ac ionada e atuar  em s intonia  antes do
acolhimento.  Na mesma l inha,  Isa  Guará expl ica  que se
tem constatado que a  adoção em geral  é  acompanhada de
desvinculação total  das  ra ízes  da cr iança,  o  que promove
a perda de sua ident idade e f requentemente causa
insat isfação e conduz ao fracasso do processo de adoção.
Observou que o Bras i l  a inda não acordou para as
alternat ivas  preconizadas pelas  Diretr izes  de Cuidados
Alternat ivos à  Cr iança,  das  Nações Unidas,


